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Resumo: Este estudo analisa a distribuição 
geográfica das respostas sociais dirigidas à 
população idosa em Portugal continental, 
e compara os padrões espaciais dos equi-
pamentos dos sectores público, solidário e 
lucrativo. Os resultados mostram uma dis-
tribuição heterogénea e uma tendência para 
a concentração espacial das estruturas do 
sector privado em áreas mais urbanizadas. 
Conclui-se que a crescente liberalização do 
sector constitui um risco para a equidade 
territorial dos cuidados sociais.
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Abstract: This study analyses the 
geographical distribution of social care 
for older adults in mainland Portugal, and 
compares the spatial patterns of public, 
non-profit and profit institutions. The results 
show a heterogeneous distribution and a 
tendency towards spatial concentration of 
private sector structures in more urbanised 
areas. We conclude that the increasing 
liberalisation of the sector constitutes a 
risk to the territorial equity of social care 
provision.
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1. Introdução

O envelhecimento demográfico tem vindo a acentuar-se nos últi-
mos anos. Portugal é actualmente o quarto país mais envelhecido 
do mundo, com 23,4% de pessoas com idade igual ou superior a 

65 anos em 2021 (INE, 2022), contra 19,03% em 2011 (INE, 2013). Esta 
evolução faz com que aumente o número absoluto e relativo de idosos 
com necessidade de cuidados sociais e/ou de saúde. No contexto da 
globalização, as actuais tendências do mercado de trabalho e da mobili-
dade residencial, o aumento da idade do primeiro filho e a evolução das 
condições de vida tornam cada vez mais difícil a prestação de cuidados 
e o apoio socioemocional por parte dos filhos. Mesmo em países com 
forte tradição de responsabilidade moral dos filhos adultos em relação 
aos pais (Saraceno, 2016), a tendência de aumento do recurso a cuidados 
externos é notável, revelando uma desfamiliarização em curso (São José, 
2012; Walker et al., 2019).

Uma das questões importantes na provisão de cuidados sociais reside 
na sua natureza espacialmente heterogénea e nas desigualdades poten-
ciais que daí resultam. Os cuidados sociais podem ser prestados por uma 
grande diversidade de instituições, as quais são geralmente agrupadas 
em três sectores: sector público, sector solidário e sector lucrativo, com 
fortes variações nos factores de localização.

Este estudo procura analisar a distribuição geográfica, em Por-
tugal continental, das diversas respostas sociais direccionadas para 
as pessoas idosas em função do sector (público, solidário, privado) a 
que pertencem. Em particular, pretende-se averiguar duas hipóteses: 
(i) a distribuição das respostas sociais para pessoas idosas é espacial-
mente heterogénea; (ii) o sector lucrativo tende a concentrar-se nas 
áreas mais populosas, onde os níveis de rentabilidade são maiores e 
os riscos menores, enquanto as respostas dos sectores público e so-
lidário são espacialmente mais homogéneas, estendendo-se a áreas 
menos povoadas.



Serv. Soc. Soc., São Paulo, v. 146(3), e-6628349, 2023 3

Geografia das respostas sociais para as pessoas idosas em Portugal

2. As respostas sociais para a população idosa

2.1 A importância das respostas sociais  
para a população idosa

A literatura recente tem vindo a reforçar a necessidade de uma pa-
nóplia de cuidados sociais direccionada para as pessoas idosas. Os casos 
dos serviços de apoio domiciliário e dos centros de dia são os mais explí-
citos, porque permitem frequentemente evitar a institucionalização e/ou 
uma mudança residencial muitas vezes vivida como forçada, permitindo 
que as pessoas permaneçam nas suas casas (Barber et al., 2021). O apoio 
domiciliário é geralmente prestado a pessoas com maior grau de vulne-
rabilidade, temporária ou crónica (Wang et al., 2023), e permite desde 
logo uma melhor monitorização, em particular na prevenção de quedas 
(Mézière et al., 2021), na melhoria da capacidade funcional (Tessier et al., 
2016), da qualidade de vida e do bem-estar psicológico (Chan et al., 2018). 
Quanto aos centros de dia, concorrem para a redução do sentimento de 
solidão (Iecovich; Biderman, 2011), para a manutenção das capacidades 
funcionais e da autonomia (Keisari et al., 2022). Perante estas soluções, 
a institucionalização aparece como uma resposta indesejada e associada 
a diversas consequências negativas, entre elas maior risco de depressão 
(Wang et al., 2021). Ainda assim, representa uma necessidade para as 
pessoas idosas que já não podem viver no seu local de residência habitual, 
e permite o acesso a serviços de reabilitação e assistência nas actividades 
da vida diária (ADL) (Lee; Cho, 2017), a redução dos custos de saúde e a 
melhoria da prestação de serviços de saúde (Weeks et al., 2020), e uma 
maior frequência de intervenções sociais (Zhang et al., 2020).

2.2 A oferta de cuidados sociais em Portugal

Em Portugal, os anos que se seguiram à instalação da democracia 
portuguesa foram marcados por uma alteração do paradigma do cuidado 
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social, com maior intervenção do Estado e maior cobertura dos riscos 
sociais (Veloso, 2008). As actuais respostas sociais direccionadas para a 
população idosa são definidas do ponto de vista normativo pelo Ministério 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (Tabela 1).

Tabela 1. Tipos de resposta social direccionados para as pessoas idosas em Portugal

Respostas 
sociais

Acrónimo 
utilizado 

neste estudo
Definição normativa

Serviços 
de Apoio 
Domiciliário

SAD

Equipa que presta cuidados e serviços a famílias e/ou 
pessoas que se encontrem no seu domicílio, em situação 

de dependência física ou psíquica e que não possam 
assegurar, temporária ou permanentemente, a satisfação 

das suas necessidades básicas e/ou a realização 
das actividades instrumentais da vida diária, nem 

disponham de apoio familiar para o efeito.

Estruturas 
Residenciais 
para Pessoas 
Idosas

ERPI

Equipamento social que visa o alojamento colectivo, 
temporário ou permanente, para pessoas idosas e, em 

que sejam desenvolvidas atividades de apoio social  
e prestados cuidados de enfermagem.

Centros  
de Dia CD

Equipamento social que funciona durante o dia e presta 
vários serviços que ajudam a manter as pessoas idosas 

no seu meio social e familiar.

Centros  
de Noite CN

Equipamento social que visa o acolhimento nocturno, 
dirigido prioritariamente a pessoas idosas com autonomia 

que, durante o dia, permaneçam no seu domicílio  
e que, por se sentirem sozinhas, isoladas ou inseguras, 

necessitam de acompanhamento durante a noite.

Centros  
de Convívio CC

Equipamento social onde se organizam actividades 
recreativas e culturais que envolvem as pessoas idosas 

daquela comunidade.

Acolhimento 
familiar para 
pessoas idosas 
e adultas com 
deficiência

AF

Alojamento, temporário ou permanente, de pessoas 
idosas em casa de famílias idóneas, com competências 

para lhes proporcionarem um ambiente estável e seguro, 
quando não possam permanecer em suas casas, por falta 

de condições familiares ou de outros apoios sociais.
Fonte: ISS (2017).

2.3 A liberalização do sector dos cuidados sociais

O processo de envelhecimento em curso tem sustentado discur-
sos alarmistas sobre a insustentabilidade da segurança social (Bloom; 
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Canning; Fink, 2010), ao mesmo tempo que tem vindo a exercer grande 
pressão sobre o financiamento do cuidado social (Daniel; Monteiro; Fer-
reira, 2016). Em resposta a essas dificuldades, três modalidades de acção 
têm sido privilegiadas.

Na primeira modalidade, a redução da despesa em matéria de 
cuidados sociais tem acompanhado um discurso de controlo do défice, 
de responsabilização dos actores do sector e de estigmatização da sua 
dependência em relação ao Estado-Providência (Veloso, 2008). Esta 
progressiva retirada do Estado também se verificou noutros países eu-
ropeus (Lindbom, 2001; Johansson, 2015; Broese Van Groenou; De Boer, 
2016; Feltenius, 2017). Em segundo lugar, as políticas públicas procu-
raram gerar maior capacidade financeira e melhorar os indicadores de 
eficiência meramente contabilística através de economias de escala. A 
redução das exigências nas condições de acolhimento é disso exemplo, 
como recordam Daniel, Monteiro e Ferreira (2016). A terceira modalida-
de não constitui apenas uma consequência das anteriores: representa 
o transbordo do paradigma neoliberal para um sector tradicionalmente 
desenhado por lógicas de justiça e democracia social. Os últimos anos 
têm-se pautado, na Europa, por uma tendência de mercantilização do 
regime de bem-estar (Pierre, 1995; Feltenius, 2017; Salamon; Sokolowski, 
2018) e de liberalização da provisão de cuidados sociais (Delouette; Ni-
rello, 2016; Mercille, 2018; Simonen; Kovalainen, 2018; Bayliss; Gideon, 
2020; Hudson, 2021; Bazin; Paul, 2022). Essa liberalização foi acompa-
nhada por uma crescente financiarização do imobiliário associado e até 
dos próprios serviços (Trouillard, 2014; August, 2022; Aveline-Dubach, 
2022; Horton, 2022). A predominância do sector lucrativo é agora uma 
realidade em muitos países ocidentais (Netten; Williams; Darton, 2005; 
Higgs; Langford; Llewellyn, 2022). Nos Estados Unidos, 70% das entidades 
que prestam cuidados sociais às pessoas idosas são entidades lucrativas 
(Sengupta et al., 2022). O sector lucrativo representa cerca de 23% do 
total das residências sénior em França, 24% na Itália e em Espanha, 33% 
na Bélgica, 40% na Alemanha, 82% no Reino Unido e 89% na Suécia 
(Winblad; Blomqvist; Karlsson, 2017; Savills Research, 2022; Cushman; 
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Wakefield, 2023). Alguns países têm mantido elevada proporção de es-
tabelecimentos pertencentes ao sector público ou ao sector solidário: na 
Noruega, em 2011, 91% das ERPI eram públicas, contra 4 e 5% para os 
sectores lucrativo e solidário respectivamente (Lindén et al., 2017). No 
caso português, a percentagem mantém-se ainda abaixo dos restantes 
países europeus (Cushman; Wakefield, 2023), com um total de 26%.

2.4 A hipótese de uma distribuição geográfica desigual

Perante a necessidade de provisão de cuidados sociais acessível ao 
maior número de pessoas e distribuída nos territórios de forma equitativa, 
estas tendências são de grande relevância porque as lógicas de localização 
dos serviços são diferentes. A tendência recente de crescente privatização 
dos cuidados sociais, que se inscreve no contexto neoliberal das últimas 
décadas, vem potenciar maior concentração espacial das respostas sociais 
e questionar o modelo de cobertura territorial. As organizações com fins 
lucrativos, ao contrário das outras, têm opções de localização que não 
se regem por objectivos de justiça social e de cobertura universal, mas 
antes pela maximização do lucro em face do risco.

A hipótese de uma predominância do sector lucrativo e, sobretudo, de 
uma tendência para a concentração teria consequências, em particular, 
para o acesso às populações mais vulneráveis. No caso das respostas não 
institucionalizadas (SAD, CC, CD, CN), a proximidade das pessoas idosas 
é um importante factor de acesso e de utilização efectiva dos cuidados 
sociais, com as potenciais vantagens atrás elencadas. As áreas geográ-
ficas com opções limitadas de cuidados sociais têm maior probabilidade 
de desfechos mais negativos na trajectória de saúde das pessoas ido-
sas. No caso da institucionalização em ERPI, a proximidade tem outra 
dimensão. A pessoa institucionalizada é acolhida num ambiente novo, 
na maior parte dos casos sem contacto com o espaço exterior (Van Den 
Berg et al., 2020). A perda de ligação quotidiana com o ambiente exterior 
oculta a importância da localização da ERPI, uma vez que se pressupõe 
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que residir na freguesia ou concelho de origem passa a ser considerado 
como indiferente para quem nunca sai do edifício. Todavia, o desenrai-
zamento é uma realidade mesmo em ambientes interiores. Emergem 
dificuldades de adaptação: a pessoa institucionalizada pode ter noção 
de que o lugar (no sentido geográfico) de residência já não é o mesmo; 
não conhece as pessoas — a proximidade pode originar (re)encontros 
com outros residentes ou com os visitantes regulares; pode, se tiver 
possibilidade de frequentar o espaço exterior, perder o conforto de uma 
paisagem familiar; pode não receber tantas visitas por estar mais longe 
das pessoas que conhecia (embora, em certos casos, a aproximação à 
área de residência dos filhos possa favorecer esse contacto).

3. Metodologia

3.1 Dados

Foram utilizadas três fontes de dados. A Carta Administrativa Ofi-
cial de Portugal (CAOP) de 2021, obtida na página da Direcção-Geral do 
Território, serve de base para a cartografia apresentada. Os Censos da 
População de 2021, publicados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), 
forneceram dados demográficos e socioeconómicos a nível municipal. Por 
fim, foi criado um conjunto de dados com base na extracção de dados 
do site “Carta Social” (Ministério da DGEEP/MTSS, Rede de Serviços e 
Sociais — extração 3 de junho 2022). O conjunto de dados contém as 
seguintes informações: nome do prestador de cuidados, tipo de presta-
ção de cuidados sociais (ERPI, SAD, CD, CN e CC), capacidade (número 
potencial de utentes), número de utentes no momento da publicação dos 
dados, nome do proprietário (entidade ou pessoa física), natureza jurídica 
do equipamento, localização (morada, código postal e freguesia). Os da-
dos da Carta Social apenas contemplam as Instituições localizadas nos 
278 municípios de Portugal Continental. A obtenção muito incompleta 
de dados através do contacto directo junto das entidades existentes nas 
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duas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores (30 municípios) não 
permitiu a sua inclusão neste estudo. Quanto às respostas sociais iden-
tificadas no território continental, foram detectadas diversas lacunas 
na informação disponibilizada. Em todos esses casos, a informação foi 
completada através de pesquisa manual e/ou por contacto directo junto 
dos estabelecimentos.

3.2 Método

Os dados recolhidos foram integrados e analisados em ambiente R 
(RStudio). A integração dos dados espacializados e a respectiva cartografia 
foram realizadas com recurso a ArcGIS Desktop 10. Embora se apresentem 
de forma sucinta o número de equipamentos e a capacidade instalada, este 
estudo assenta sobretudo no cálculo de taxas de cobertura ao nível dos 
municípios. A taxa de cobertura é expressa em percentagem e corresponde 
ao rácio entre a capacidade instalada (número de utentes potencial) e os 
residentes com idade igual ou superior a 65 anos. A escolha do limite de 
65 anos é arbitrária — baseada nas convenções habituais — e discutível. 
Todavia, a realização de testes com outros limites (75 e 85 anos) mostrou 
que os resultados não são significativamente diferentes em termos de 
diferenças entre os territórios. Por último, a análise cartográfica das 
taxas de cobertura foi realizada por concelho, por sector e por tipo de 
resposta social. As respostas sociais CD e CC foram reagrupadas (CDCC).

4. Resultados

4.1 Características e evolução da oferta de respostas sociais

Uma breve comparação dos dados de 2022 com os dados de 2015 
apresentados por Daniel, Monteiro e Ferreira (2016) permite traçar um 
panorama global da evolução das respostas sociais (Tabela 2).
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Tabela 2. Evolução das respostas sociais, em número de equipamentos e capacidade, por tipo 
de resposta social (2015-2022)

Respostas 
sociais

Número de equipamentos Capacidade (número e % do total)

2015 2022
Evol. 2015- 
-2022 (%)

2015 2022
Evol. 2015- 
-2022 (%)

SAD 4 646 2 707 -41,7% 106 278 (37,3%) 112 538 (37,6%) +5,9%

ERPI 2 271 2 588 +14% 89 443 (31,4%) 102 941 (34,4%) +15,1%

CD 2 046 2 063 +0,8% 64 448 (22,6%) 64 062 (21,4%) -0,6%

CN 18 15 -16,7% 232 (0,1%) 188 (0,1%) -19%

CC 474 396 -16,5% 24 314 (8,5%) 19 771 (6,6%) -18,7%

TOTAL 9 455 7 769 -17,8% 284 715 (100%) 299 500 (100%) +5,2%
Fontes: Daniel, Monteiro e Ferreira (2016), Carta Social (Ministério da DGEEP/MTSS, Rede de Serviços e 
Sociais), cálculos dos autores.

De uma forma geral, o número total de equipamentos diminuiu no 
período 2015-2022, passando de 9 455 para 7 769 (-17,8%). Esta tendên-
cia resulta de dinâmicas contrastadas quando se comparam os diversos 
tipos de resposta social.

A dinâmica mais positiva diz respeito às Estruturas Residenciais 
para Pessoas Idosas (ERPI), que registaram um relativo aumento: mais 
317 equipamentos (+14%) e mais 13 498 utentes (+15,1%). Os Serviços de 
Apoio Domiciliário (SAD) revelam uma dinâmica globalmente positiva, 
embora com maior concentração: a diminuição do número de instituições 
é notável, com menos 1 939 equipamentos (-41,7%), mas, ao mesmo 
tempo, a capacidade de resposta subiu para 112 538 (6 260 utentes adi-
cionais) em comparação com o ano de 2015 (+5,9%). Esta evolução pode 
ser o resultado de uma maior profissionalização e de uma melhoria das 
capacidades de organização e de intervenção por parte das entidades, 
embora não se possa demonstrar no âmbito deste estudo.

Os Centros de Dia (CD) estão em relativa estagnação: têm em 2022 
mais 19 equipamentos do que em 2015 (+0,8%), mas, sobretudo, a sua 
capacidade tem vindo a reduzir-se (menos 386 utentes, -0,6%). Mais 
acentuada é a tendência negativa que as últimas duas respostas sociais 
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registaram no período em análise: assim, os Centros de Convívio (CC) 
têm, em 2022, menos 78 equipamentos (-16,5%) e menos 4 543 utentes 
em termos de capacidade (-18,7%). Quanto aos Centros de Noite (CN), 
continuam sem descolar passados quase dez anos desde a sua criação: 
existem menos três equipamentos do que em 2015 (-16,7%) e a capacidade 
perdeu 44 utentes (-19%).

4.2 O peso dos sectores público, solidário e lucrativo  
na oferta de respostas sociais

Com base na informação relativa à natureza jurídica das instituições, 
foram identificadas 18 designações diferentes (Tabela 3). Em termos 
globais (incluindo-se todos os tipos de resposta social), é notável a pre-
dominância do sector solidário, quer seja no número de equipamentos 
(6 602, 86% do total de Portugal continental), quer seja na sua capacidade 
(257 172 utentes, 85,9% do total). Com o total de 1 112 equipamentos e 
a capacidade para 38 711 utentes, o sector lucrativo representa 14,3% 
das respostas sociais e 12,9% da capacidade total. O sector público é o 
menos presente: apenas 55 respostas sociais (0,7% do total) e capacidade 
de acolhimento para 3 617 pessoas (1,2%).

Tabela 3. Distribuição do número e capacidade das respostas sociais por natureza jurídica 
agregada e por tipo de serviço

SAD ERPI CD CN CC TOTAL

Sector 
público

15 (0,6%),

538 (0,5%)

10 (0,4%),

720 (0,7%)

12 (0,6%),

495 (0,8%)

0 (0%),

0 (0%)

18 (4,6%),

1 864 (9,4%)

55 (0,7%),

3 617 (1,2%)

Sector 
solidário

2 432 (89,8%),

98 635 (87,7%)

1 795 (69,4%),

77 702 (75,4%)

1 984 (96,2%),

62 770 (98%)

14 (93,3%),

178 (96,7%)

377 (95,2%),

17 887 (90,5%)

6 602 (85%),

257 172 (85,9%)

Sector 
lucrativo

260 (9,6%),

13 365 (11,9%)

783 (30,3%),

24 519 (23,8%)

67 (3,3%),

797 (1,2%)

1 (6,7%),

10 (5,3%)

1 (0,3%),

20 (0,1%)

1 112 (14,3%),

38 711 (12,9%)

TOTAL
2 707 (100%),

112 538 (100%)

2 588 (100%),

102 941 (100%)

2 063 (100%),

64 062 (100%)

15 (100%), 

188 (100%)

396 (100%), 

19 771 (100%)

7 769 (100%),

299 500 (100%)

Fonte: Carta Social (Ministério da DGEEP/MTSS, Rede de Serviços e Sociais), cálculos dos autores.
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Os valores variam consoante o tipo de resposta social, sendo notá-
vel uma relativa especialização dos três sectores nalgumas respostas. 
Assim, se o sector público se encontra muito pouco presente na maior 
parte dos tipos de respostas sociais (SAD, ERPI, CN, CD), aumenta a 
sua participação nos CC, com 18 CC (4,6% das respostas sociais) e uma 
capacidade para 1 864 pessoas (9,4% da capacidade). As autarquias 
contribuem de forma quase exclusiva neste campo (94,4% das respostas 
sociais, 97,3% da capacidade instalada). O sector solidário predomina 
em todas as respostas sociais. Destacam-se três tipos de instituições: 
as Associações de Solidariedade Social, os Centros Paroquiais e as Ir-
mandades da Misericórdia/SCM, que totalizam sistematicamente, em 
conjunto, entre 80 e 90% do total de respostas sociais e da capacidade 
total do sector solidário. Todavia, em termos gerais, a participação 
relativa do sector solidário é mais baixa no caso das ERPI: com 1 795 
equipamentos, representam apenas 69,4% das ERPI existentes e 75,4% 
da capacidade total. É precisamente neste tipo de resposta social que 
se concentra o sector lucrativo: 783 ERPI (30,3% do total) são privadas 
e podem receber 24 519 utentes (23,8% do total). O sector lucrativo está 
também presente, mas de forma menos intensa, nos SAD (260 SAD, 
9,6% do total; 13 365 utentes, 11,9% da capacidade total). São quase 
inexistentes nas restantes respostas sociais (CC, CN e CD).

4.3 Variações geográficas da oferta por tipo de resposta

Importa averiguar se a capacidade se adequa às necessidades da 
população. A taxa de cobertura afigura-se relativamente baixa ao ní-
vel de Portugal continental: 4,8% (SAD), 4,4% (ERPI), 2,7% (CD), 0,8% 
(CC), 0,01% (CN), para um total de cerca de 2 424 milhões de pessoas 
com 65 ou mais anos. A análise das variações geográficas das taxas 
de cobertura das três categorias de resposta social conduz a três ob-
servações principais.
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Figura 1. Taxas de cobertura (SAD, ERPI, CDCC) nos concelhos de Portugal continental

Fonte: Carta Social (Ministério da DGEEP/MTSS, Rede de Serviços e Sociais), cálculos dos autores.

Em primeiro lugar, a distribuição geográfica das taxas de cobertura 
evidencia algumas diferenças entre os três tipos de resposta social (Figu-
ra 1 e Tabela 4). Regista-se globalmente uma maior incidência na região 
do Alentejo e nos concelhos do interior. A nível distrital (Tabela 3), é nos 
distritos da Guarda (11,6%), Beja (8,9%), Portalegre (8,7%) e Bragança 
(8,3%) que a cobertura de SAD é a mais elevada, contra apenas 2,6%, 3% 
e 3,3% nos distritos de Setúbal, Faro e Porto, respectivamente. No caso 
das ERPI, os distritos de Portalegre (12%), Guarda (11,5%), Beja (9,2%) 
e Bragança e Évora (8,2%) apresentam as maiores taxas de cobertura, 
enquanto os distritos do Porto (2,3%), Setúbal (3%), Lisboa (3,3%), Faro 
e Aveiro (ambos 3,4%) apresentam os valores mais baixos. No caso dos 
CDCC, os distritos de Portalegre (9%), Évora (7,5%), Guarda (6,6%) e Castelo 
Branco (6,3%) evidenciam maiores taxas de cobertura, e os distritos de 
Vila Real (2,3%), Braga (2,4%), Viseu e Faro (2,6%) são os menos servidos.

A oferta apresenta uma variação importante entre concelhos (Figu-
ra 1). No caso dos SAD, os valores variam de apenas 1,4% em Sobral de 
Monte Agraço e Albufeira a 30,3% em Fornos de Algodres (média = 6,7%; 
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desvio-padrão = 4,1%); no caso das ERPI, vão de 1,1% em Paços de Fer-
reira a 23,9% em Vila de Rei (média = 6,8%; desvio-padrão = 4,2%); no 
caso dos CDCC, vão de 0% em Aljezur e Vila de Rei a 22,3% em Arraiolos 
(média = 4,6%; desvio-padrão = 3,6%).

Tabela 4. Taxas de cobertura das respostas sociais por distrito

Distritos SAD ERPI CDCC

Aveiro 3,9% 3,4% 3,0%

Beja 8,9% 9,2% 3,9%

Braga 4,9% 3,8% 2,4%

Bragança 8,3% 8,2% 4,5%

Castelo Branco 7,0% 7,9% 6,3%

Coimbra 6,1% 5,4% 5,1%

Évora 7,6% 8,2% 7,5%

Faro 3,0% 3,4% 2,6%

Guarda 11,6% 11,5% 6,6%

Leiria 5,6% 5,3% 3,3%

Lisboa 4,1% 3,3% 3,4%

Portalegre 8,7% 12% 9,0%

Porto 3,3% 2,3% 3,0%

Santarém 4,9% 6,0% 5,3%

Setúbal 2,6% 3,0% 3,1%

Viana do Castelo 5,0% 4,0% 3,0%

Vila Real 7,8% 5,8% 2,3%

Viseu 7,5% 6,6% 2,6%

Portugal Continental 4,8% 4,4% 3,6%
Fonte: Carta Social (Ministério da DGEEP/MTSS, Rede de Serviços e Sociais), cálculos dos autores.

4.4 Variações geográficas por tipo de resposta  
e por sector (público, solidário e lucrativo)

Analisando as variações geográficas das respostas em função dos 
sectores (público, solidário e privado lucrativo) dos intervenientes, as 
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diferenças na distribuição geográfica são consideráveis no caso dos 
SAD (Figura 2). O sector público está presente em apenas 13 concelhos, 
atingindo o seu valor máximo em Resende, com uma taxa de cobertura 
de 3,1%. A distribuição geográfica não parece obedecer a uma lógica 
territorial clara, podendo reflectir iniciativas locais (Resende, Lousã e 
Santiago do Cacém), embora se identifiquem vários municípios urbanos 
(Odivelas, Setúbal, Matosinhos, Porto, Amadora, Almada, Cascais, Lou-
res e Lisboa, e Coimbra). O sector solidário tem muito maior expressão 
em municípios urbanos e rurais das regiões interiores. O concelho com 
maior representação é Fornos de Algodres, com uma taxa de cobertura de 
30,3%. Por fim, relativamente ao sector lucrativo, se é certo que as taxas 
de cobertura são globalmente baixas, com 191 municípios (68,7%) sem 
nenhum dos SAD privados, a distribuição favorece sobretudo os muni-
cípios fortemente urbanizados do litoral e em redor das duas áreas me-
tropolitanas de Lisboa e do Porto, mas também nos principais concelhos 
de outras regiões (Coimbra, Vila Real, Évora, Castelo Branco e Bragança).

Figura 2. Taxas de cobertura dos SAD nos concelhos de Portugal continental, por natureza 
jurídica agregada aos estabelecimentos

Fonte: Carta Social (Ministério da DGEEP/MTSS, Rede de Serviços e Sociais), cálculos dos autores.
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Figura 3. Taxas de cobertura das ERPI nos concelhos de Portugal continental, por natureza 
jurídica agregada aos estabelecimentos

Fonte: Carta Social (Ministério da DGEEP/MTSS, Rede de Serviços e Sociais), cálculos dos autores.

No caso das ERPI (Figura 3) e à semelhança dos SAD, são pou-
quíssimas as instituições do sector público. Apenas nove municípios 
têm alguma resposta desta categoria, a maior parte deles fortemente 
urbanizados e quase todos localizados na faixa litoral. São estes os 
municípios de Resende (valor mais alto, com taxa de cobertura de 1,1%), 
Torres Vedras, Santarém, Loures, Setúbal, Coimbra, Porto, Alcobaça e 
Matosinhos. O sector solidário, à semelhança dos SAD, mostra uma 
maior representação nos municípios das regiões interiores. O sector 
lucrativo evidencia uma distribuição mais litoralizada e urbana que 
os restantes sectores, mas sem chegar ao nível de heterogeneidade 
apresentado no caso dos SAD. Existem ERPI privadas em 152 mu-
nicípios. As maiores taxas de cobertura de ERPI privadas situam-se 
maioritariamente em municípios de baixa — ou relativamente baixa 
— densidade, como é o caso de Ourém, 6,1%, e Vila Velha de Ródão, 
5,7%, mas a sua presença é forte, principalmente, na Área Metropoli-
tana de Lisboa ou em territórios muito próximos: Arruda dos Vinhos 
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(5,5%), Vendas Novas (4,2%), Palmela (3,7%), Montemor-o-Novo (2,9%), 
Sesimbra (2,7%), Azambuja (2,7%), Mafra (2,7%), Coruche (2,2%), Be-
navente (2,1%) e Montijo (2,1%).

Figura 4. Taxas de cobertura dos CDCC nos concelhos de Portugal continental, por natureza 
jurídica agregada aos estabelecimentos

Fonte: Carta Social (Ministério da DGEEP/MTSS, Rede de Serviços e Sociais), cálculos dos autores.

Por fim, os CDCC evidenciam um padrão relativamente próximo do 
observado no caso dos SAD e das ERPI, à excepção do sector lucrativo. 
No caso do sector público, os valores são globalmente baixos: apenas 
16 municípios têm CDCC públicos. São concelhos sobretudo situados na 
metade Sul do país, nalgumas cidades e nos concelhos mais centrais das 
duas áreas metropolitanas: Grândola (2,6%, a maior taxa de cobertura 
do país), Portimão, Cascais, Coruche, Vila Nova de Gaia, Santiago do 
Cacém, Santarém, Lousã, Porto, Évora, Gondomar, Matosinhos, Almada, 
Amadora, Lisboa e Coimbra. Quanto ao sector solidário, não se observa 
uma distribuição tão vincada no interior do país como nos SAD ou nas 
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ERPI. A sua presença é também notável em muitos municípios da metade 
Oeste. Apenas dois municípios não dispõem de CDCC do sector solidário 
(Aljezur e Vila de Rei). Quanto ao sector lucrativo, não é tão visível a ten-
dência para servir territórios urbanizados. Entre os municípios servidos 
por CDCC privados, encontram-se municípios situados a Norte da Área 
Metropolitana de Lisboa (Marinha Grande, Caldas da Rainha, Nazaré, 
Benavente e Torres Vedras), municípios centrais da Área Metropolita-
na do Porto (Porto, Vila Nova de Gaia, Matosinhos e Maia), municípios 
situados ao longo de um eixo WNW-ESE entre Benavente e Reguengos 
de Monsaraz, incluindo Montijo, Montemor-o-Novo e Évora, Estremoz e 
Redondo, e municípios mais dispersos pelo território nacional (Macedo 
de Cavaleiros, Albufeira, Barcelos e Coimbra).

5. Limitações do estudo

Este estudo apresenta algumas limitações. Em primeiro lugar, as 
taxas de cobertura assentam nas delimitações geográficas dos municí-
pios e não envolvem uma estimativa da acessibilidade geográfica real 
baseada nas redes viárias. É possível que o efeito de fronteira altere 
pontualmente algumas situações: por exemplo, um dos SAD situados no 
limite de dois municípios tem, na prática, uma área de actuação mais 
ampla que a área do concelho de origem. Uma segunda limitação reside 
na ausência de informação sobre a qualidade e as características dos 
estabelecimentos que prestam cuidados sociais. A necessidade de uma 
boa cobertura territorial de cuidados sociais não se pode limitar a um 
número de estabelecimentos por mil residentes idosos. Outros factores, 
como a qualidade dos cuidados, a adequação das instalações ou os preços, 
contribuem para tornar efectiva a acessibilidade das respostas sociais 
(Higgs; Langford; Llewellyn, 2022). Noutros casos, não é a proximidade 
à pessoa idosa que importa, mas sim a distância ou o tempo de percurso 
em relação a quem a acompanha ou a quem a visita.
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6. Considerações finais

Este estudo pretendia averiguar, por um lado, se a distribuição das 
respostas sociais para pessoas idosas em Portugal continental é espacial-
mente heterogénea e, por outro, se existe a este respeito uma diferença 
entre o sector lucrativo e os outros (público e solidário). Os resultados 
confirmam as duas hipóteses iniciais. Primeiro, as taxas de cobertura 
das respostas sociais variam muito de forma geral, com territórios 
mais bem servidos e outros tendencialmente mais carentes. Embora a 
distribuição de cada tipo de resposta social tenha as suas especificida-
des, a cobertura aparece normalmente mais elevada nos concelhos do 
interior e mais baixa nas áreas mais urbanizadas do litoral. Segundo, as 
respostas sociais do sector privado lucrativo apresentam maior grau de 
concentração espacial que as respostas dos sectores público e solidário. 
O sector lucrativo tende a privilegiar — embora com algumas notáveis 
excepções — as áreas metropolitanas e, de maneira geral, as áreas mais 
próximas do litoral, mais densamente povoadas. Num contexto marcado 
por uma crescente liberalização, mercantilização e financiarização dos 
cuidados sociais, os resultados levantam pelo menos duas questões para 
o futuro dos cuidados sociais dirigidos às pessoas idosas.

A primeira prende-se com o papel e à intervenção do Estado (in-
cluindo as Autarquias) na decisão de localização e na instalação dos 
estabelecimentos, e de forma geral na demografia institucional (criações 
de estabelecimentos e cessação de actividade). Garantir uma taxa de 
cobertura mais homogénea, mais em adequação com a população idosa 
actual e futura (projectada), implica um papel mais pró-activo no inci-
tamento à instalação de estabelecimentos de qualquer um dos tipos de 
resposta social. A geografia das respostas sociais é, no entanto, dominada 
por lógicas de escala micro, independentemente do tipo de interveniente 
(sector privado lucrativo, sector solidário ou sector público).

A segunda questão relaciona-se com as consequências, em ter-
mos de evolução do acesso geográfico, da chegada dos grandes grupos 
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multinacionais e do sector financeiro, como se tem verificado noutros 
países, que se substituem progressivamente aos estabelecimentos pri-
vados, muitas vezes com raízes familiares e forte implantação local. Em 
Portugal, cerca de 10% da oferta de camas em ERPI privadas lucrativas 
pertence a quatro grandes grupos. É uma proporção ainda relativamente 
baixa quando comparada com outros países, mas é quase certo que irá 
aumentar ao longo dos próximos anos. Se, ao mesmo tempo, as estruturas 
privadas privilegiam localizações em decorrência de outras lógicas, é de 
prever uma evolução tendencialmente negativa do acesso (geográfico) 
universal aos cuidados sociais.
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